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Resumo – A outorga e a cobrança pelo uso da água são instrumentos da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, Lei 9.433. Efluentes lançados no corpo receptor para 

diluição, transporte ou disposição final, estão sujeitos a cobrança pelo uso da água. O 

modelo matemático proposto calcula, para poluentes biodegradáveis lançado em rios, a 

vazão de diluição necessária em função do espaço dado o processo de decomposição, a 

vazão liberada no sistema a jusante para novas outorgas e a quantidade de poluente 

retirada do sistema através das captações. Como ferramenta de auxílio foi utilizado o 

modelo matemático de qualidade da água QUAL2E. A Bacia Hidrográfica do Rio 

Jundiaí, São Paulo, serviu como cenário de aplicação da metodologia desenvolvida. 

 

Abstract – The permit system to issue water rights and the respective charging system 

are both legal instruments implemented in the Brazilian water resources management 

system. Discharge of pollutants will also require a permit since a volume of water will be 

used to dilute the discharge. The nonconservative pollutants will make use of this volume 

durimg that period when the degradation takes place. After that, the volume can be used 

with other objectives. This paper presents a method to calculate how this volume 

decreases along the river for nonconservative pollutants. 
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INTRODUÇÃO 

 

Com a instituição da Lei Federal N 9.433, de 8 de janeiro de 1997, foram 

introduzidos os princípios e instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, 

entre eles os mecanismos de outorga e cobrança pelo uso da água. Como garantia ao 

usuário e proteção ao meio ambiente, a Lei 9.433 garante o direto de uso da água, 

condicionado à disponibilidade hídrica, tanto no seu aspecto quantitativo como 

qualitativo. A concessão da outorga dependerá de exame para verificar se existe água 

suficiente, tanto em termos de quantidade como de qualidade da água. 

Esta metodologia irá fundamentar os seus princípios na Lei 9.433, Seção III, artigo 12, 

inciso III, que estabelece: “lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos 

líquidos ou gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição 

final” está sujeito à outorga pelo Poder Público, e também na Seção IV, artigo 20, da 

mesma lei, que estabelece: “serão cobrados os usos de recursos hídricos sujeitos a 

outorga, nos termos do artigo 12 desta lei”. 

 A metodologia aqui adotada examina o caso da concessão de outorga de 

lançamento de resíduos através do volume de diluição requerido para que a classe de 

enquadramento do corpo de água não seja alterada. O usuário que lança um efluente num 

corpo de água “se apropria” de uma certa quantidade de água para diluir este afluente, de 

forma definitiva no caso de poluentes conservativos, ou não, para o caso de poluentes não 

conservativos (Kelman, 1997). 

 

 

MODELO MATEMÁTICO PROPOSTO 

 

O modelo matemático aqui proposto é uma ferramenta auxiliar para os processos 

de outorga e cobrança pelo uso da água para o caso de lançamento de poluentes não 

conservativos. Tem por objetivo a determinação da vazão de diluição no sistema em 

função do espaço e a determinação da vazão liberada no sistema a jusante para novas 

outorgas, já que estas variam com o processo de degradação, o qual faz com que cada vez 

menos massa de poluente esteja presente no sistema à medida que nos afastamos do 

ponto de lançamento. O modelo leva em conta a retirada da massa de poluente a partir 

das captações a jusante do ponto de lançamento. 

A vazão de diluição é calculada considerando-se as características físicas do 

sistema, a capacidade de autodepuração do corpo receptor, as taxas de sedimentação do 

poluente no sistema, a classe de uso do corpo receptor, o regime de vazão do corpo 

receptor, a vazão de lançamento do efluente, a concentração do poluente no efluente, a 

concentração do poluente no sistema de acordo com o regime de vazão em que o mesmo 

é submetido, e a retirada de massa do sistema através de pontos de captação.  
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Vazão de diluição para um poluente degradável 

 

O cálculo da vazão de diluição necessária para um lançamento de poluente é 

dado por: 

     Qe
C

Ce
QD

p

.
*

=                                                                                        (1) 

 

onde, 

QD = vazão de diluição; 

Ce = concentração do poluente no efluente; 

C*
p  = concentração máxima permissível do poluente no corpo receptor, que poderá 

resultar do enquadramento do corpo hídrico em classe de uso ou de um plano de 

recuperação da bacia; 

Qe= vazão de lançamento do efluente no corpo receptor. 

 

No entanto, quando o poluente lançado é degradável, ou não conservativo, 

ocorrerá seu decaimento e, consequentemente, a vazão necessária para sua diluição 

diminuirá ao longo do rio a jusante do lançamento. 

 A vazão de diluição necessária em função da distância a partir do ponto de 

lançamento do efluente pode ser dada por: 
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onde, 

QD(x) = vazão de diluição do poluente requerida ao longo do rio, referente apenas ao 

lançamento do usuário-poluidor pagador a montante considerado; 

Cpd(x) = concentração do poluente no corpo receptor após o lançamento do efluente, ao 

longo do eixo do rio; 

Cpa(x) = concentração do poluente no corpo receptor antes do lançamento do efluente em 

função do tempo, diluída na vazão do efluente com concentração de poluente igual a 0; 

Qr(x) = vazão do corpo receptor ao longo do rio; 

Cp*(x) = concentração máxima permissível do poluente no corpo receptor. 

 A vazão de diluição definida na equação (2) considerada refere-se àquela 

concentração de poluentes que está sendo lançada e o decaimento dessa concentração é 

considerado separadamente do decaimento do poluente que já esteja presente no sistema 

a montante do lançamento. 

 À medida que o poluente decai, libera-se volumes de diluição para serem 

eventualmente usados em outras concessões de outorga. A vazão liberada para novas 

outorgas pode ser dada por: 
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onde, 

QL(x) = vazão que vai sendo liberada à medida que o poluente decai, ou “sai” do sistema. 

 

Variação da vazão de diluição devido à captações a jusante do lançamento 

 

A massa de poluente presente no rio diminuirá devido à presença de uma captação, isto é, 

será “captada” junto com o volume de água retirado. A diminuição da vazão de diluição 

dada a presença de uma captação a jusante do ponto de lançamento considerado, é dada 

por: 
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onde, 

QDc(x) = vazão de diluição que será “captada” em função de sua localização; 

Qc(x) = vazão de captação em função do espaço, (m3/s) 

 

Condições a serem respeitadas  

 

a) A vazão do corpo receptor será considerada constante no tempo para o 

respectivo trecho de lançamento. Consideram-se acréscimos na vazão do rio devido 

ao incremento proporcionado pela área de drenagem, assim sua diminuição devido à 

retirada de vazão através de pontos de captação, localizados a jusante do ponto de 

lançamento do efluente.  

b) Para que o regime de vazão do corpo receptor antes do lançamento do efluente 

seja igual ao regime de vazão após o lançamento do mesmo, é necessário que na 

simulação do decaimento da concentração do poluente já existente no sistema esta 

seja referida à vazão total no sistema.  

c) A análise de cada lançamento de efluente no corpo receptor será considerada 

separadamente dos demais a jusante. 

d) A vazão do efluente será tida como constante para o ponto de lançamento e para 

todos os trechos a jusante do mesmo. 

e) As características hidráulicas de cada trecho do sistema deveram ser respeitadas, 

assim como os coeficientes de reaeração (K2) e de desoxigenação (K1) de cada 

trecho. 

 

O modelo matemático proposto para cálculo da variação da vazão de diluição deve ser 

aplicado com o auxílio de um modelo matemático de qualidade das águas, devidamente 

calibrado para a bacia em estudo. A razão para tal é a necessidade da obtenção da curva 



 
   XIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos 

 

5 

de decaimento da matéria orgânica antes (Cpa(t)), diluída na vazão do efluente com 

concentração de poluente igual a 0, e após (Cpd(t)) do lançamento do efluente no 

corpo receptor. 

 

 

TÉCNICAS DE AUXÍLIO PARA APLICAÇÃO DO MODELO MATEMÁTICO 

PROPOSTO 

 

Determinação do coeficiente qualitativo a 

 

Conforme metodologia proposta por Kelman (1997), a vazão de diluição irá 

diminuir a jusante do ponto de lançamento considerado e pode ser dado por: 

     
)(

)(

0xQD

xQD
a = onde,                                                             (5)  

 

a = coeficiente qualitativo que representa o decaimento da vazão de diluição no sistema 

em função do tempo; 

QD(x) = vazão de diluição do poluente requerida pelo sistema em função da distância, 

referente apenas ao lançamento do usuário-poluidor pagador a montante considerado; 

QD(x0) = vazão de diluição do poluente requerida pelo sistema no ponto de lançamento 

do efluente. 

 

A importância da determinação do coeficiente qualitativo a está na 

representação numérica da variação da vazão de diluição em função da distância do ponto 

de lançamento. Podendo ser estabelecido um coeficiente qualitativo médio, para cada 

lançamento e dentro de cada trecho  ou subtrecho do sistema, de modo a simplificar o 

cálculo da vazão de diluição média para cada usuário-poluidor. 

A grandeza do coeficiente qualitativo a está relacionada com o tipo de poluente 

que está sendo lançado no corpo receptor, com a capacidade de autodepuração do 

poluente no sistema, com a sedimentação do poluente no sistema, e com o número de 

pontos de captação a jusante do lançamento do efluente e com o regime de vazão do 

sistema.  

Caso o poluente que esteja sendo lançado no rio seja conservativo, ou seja, sua 

concentração não sofre variações no espaço ou no tempo, o volume de diluição 

necessário no ponto de lançamento permanecerá constante ao longo do rio e, portanto, a 

será sempre  igual a 1. Caso o poluente seja não conservativo, como por exemplo a DBO, 

o volume de diluição do poluente necessário no ponto de lançamento do efluente não será 

o mesmo nos trechos a sua jusante, logo, a será menor do que 1. 

 

Determinação do valor a ser pago pelo usuário-poluidor pagador  

 

O custo médio a ser pago pelo usuário para lançamento de seu efluente no corpo 

receptor é dado por: 
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e portanto, 
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onde, 

$C  = custo médio a ser pago pelo usuário-poluidor pagador para o lançamento do 

efluente no corpo receptor a jusante; 

VD(x) = volume de diluição do poluente no corpo receptor em função da distância do 

ponto de lançamento, referente apenas ao lançamento do usuário-poluidor pagador a 

montante considerado; 

Cpd(x) = concentração do poluente no corpo receptor após o lançamento do efluente em 

função da distância; 

C$ = custo unitário por m3 de água outorgado no corpo receptor 

xi = distância até onde será considerado o decaimento e, portanto, considerado para o 

cálculo da média ponderada do custo a ser pago pelo usuário pagador. 

 

Caso se deseje considerar  que a massa de poluente que está sendo retirada do 

sistema por uma ou mais captações a jusante devam continuar a ser consideradas no custo 

da água para o poluidor, o custo total para o lançamento do efluente do usuário pagador é 

dado por: 
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onde, 

C$Total = custo total a ser pago pelo usuário-poluidor pagador para lançamento do efluente 

no corpo receptor; 

VDc(x) = volume de diluição do poluente presente na vazão de captação em função da 

localização do mesmo, referente apenas ao lançamento do efluente do usuário-poluidor 

pagador a montante considerado; 

m = número do ponto de captação. 
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k = número total de pontos de captação que sofrem interferência na qualidade de 

suas águas devido ao lançamento do efluente do usuário-poluidor pagador a 

montante considerado; 

xi = tempo último designado para o cálculo da média ponderada do custo a ser pago pelo 

usuário-poluidor pagador a montante considerado, (h) 

 

 

O MODELO QUAL2E  

 

O modelo de simulação de qualidade da água QUAL2E (BROWN & 

BARNWELL, 1987), desenvolvido pela Environmental Protection Agency (EPA) dos 

Estados Unidos, é um dos modelos de qualidade das águas superficiais mais utilizados no 

mundo. Ele permite simular diversas variáveis indicativas da qualidade de cursos de água 

ramificados e bem misturados, usando o método das diferenças finitas para a solução da 

equação unidimensional do transporte (advecção e dispersão) e de reação dos 

constituintes. 

Dentro deste contexto, o modelo de simulação de qualidade da água QUAL2E 

surge como uma valiosa ferramenta da Engenharia Ambiental, destinado à simulação dos 

processos de transporte e autodepuração de um corpo d’água, fornecendo uma avaliação 

do impacto ambiental ocasionado por despejos de efluentes e da capacidade de 

autodepuração do corpo receptor. 

O modelo QUAL2E é composto de um programa principal com cinqüenta e uma 

subrotinas, que permite simular até 15 variáveis indicativas da qualidade da água, tais 

como: DBO, OD, temperatura, coliformes, ciclo do nitrogênio, ciclo do fósforo, biomassa 

de algas e substâncias conservativas. Permite a incorporação de descargas pontuais, 

tributários, captações e de incrementos relacionados às fontes difusas. Hidraulicamente, 

limita-se à simulação de períodos de tempo em que tanto a vazão principal do rio quanto 

as entradas e retiradas, sejam constantes. 

A estrutura conceitual do QUA2E, consiste na idealização de um protótipo linear 

para um sistema hídrico unidimensional ramificado. Este sistema é subdividido em 

trechos com características hidráulicas semelhantes, e estes trechos são subdivididos em 

elementos de igual comprimento, caracterizando a base de entrada de dados do sistema. 

A alocação das cargas do modelo QUAL2E pode ser feita de forma pontual, 

caracterizando a poluição pontual, ou distribuída, caracterizando a poluição difusa, sendo 

que ambas admitem apenas o regime permanente. Os incrementos de vazão, que podem 

ou não caracterizar a poluição difusa, são essencialmente constantes para cada trecho em 

particular. 

 O modelo QUAL2E está sendo utilizado neste trabalho para definir as 

caracteríaticas de decaimento dos poluentes não conservativos. 
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A BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO JUNDIAÍ 

 

A Bacia Hidrográfica do Rio Jundiaí, localizada no Estado de São Paulo, possui 

uma área de drenagem de aproximadamente 1.200 km2, e ali se localizam os municípios 

de Campo Limpo Paulista, Várzea Paulista, Jundiaí, Itupeva, Cabreúva, Indaiatuba e 

Salto. 

O solo apresenta-se com 38,5% de sua área ocupada com pastagens naturais e 

cultivadas, 10% com áreas de reflorestamento e 9% com matas e capoeiras. É uma bacia 

com acentuado uso urbano e industrial (CETESB, 1996). 

O Rio Jundiaí nasce na região serrana de Pedra Vermelha, no município de 

Mairiporã, e percorre cerca de 123 km até a sua confluência com o Rio Tietê no 

reservatório da Usina de Porto Góes, no município de Salto (CETESB, 1996).  

A Bacia do Rio Jundiaí é caracterizada por uma precipitação média anual de 

chuva ao redor de 1400 mm. Aproximadamente 45% das chuvas concentram-se nos 

meses de verão. Existem dois postos pluviométricos operando na bacia em estudo com 

série histórica maior que 20 anos. A Figura 1 fornece a precipitação média mensal na 

bacia. 

O Rio Jundiaí possui dois postos fluviométricos operados pelo Departamento de 

Águas e Energia Elétrica (DAEE): O posto 3E-108 está localizado no município de 

Campo Limpo Paulista e o posto 4E-017 está localizado no município de Indaiatuba. As 

Figuras 2 e 3 mostram a vazão média mensal para os postos 3E-108 e 4E-017 (Secretaria 

de Recursos Hídricos, Saneamento e Obras, 1999).  

A industrialização na Bacia do Rio Jundiaí é acentuada, destacando-se o 

município de Jundiaí como um dos mais industrializados (indústria de chapas duras de 

madeira, produtos alimentares, bebidas, tecelagem, metalurgia, louças e aparelhos 

sanitários, fósforos), sendo também considerável o parque industrial dos municípios de 

Campo Limpo Paulista (produção de minerais não metálicos, têxtil), Várzea Paulista 

(química), Indaiatuba (têxtil) e Salto (indústria de madeira e química).  

 

        Figura 1 – Precipitação média mensal na Bacia do Rio Jundiaí 
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        Figura 2 – Vazão média mensal no posto 3E-108 

     

            Figura 3 – Vazão média mensal no posto 4E-017 

 

A análise da qualidade das águas do Rio Jundiaí foi feita baseando-se em dados 

de monitoramento de qualidade de suas águas dos últimos 20 anos da rede operada pela 

CETESB. Será desconsiderada a operação da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) de 

Jundiaí, já que apenas parte desta começou a operar a partir de setembro de 1998. 

O Rio Jundiaí, desde sua nascente até as proximidades de Campo Limpo Paulista, 

apresenta-se com águas de boa qualidade, não poluídas, e que são utilizadas sobretudo 

para o abastecimento público da cidade de Campo Limpo Paulista. De Campo Limpo 
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nível aceitável, sendo que pesadas cargas poluidoras, tanto de origem doméstica com 

industrial, são lançadas a partir do início da cidade de Jundiaí. 

 

 

APLICAÇÃO DA METODOLOGIA PROPOSTA 

 

A aplicação da metodologia proposta é aqui apresentada para a Bacia 

Hidrográfica do Rio Jundiaí. Inicialmente o modelo QUAL2E foi calibrado para a bacia, 

utilizando os dados da série de qualidade da água da CETESB. Foi adotada a classe dois 

para o Rio Jundiaí e, portanto, a concentração máxima permissível de DBO no corpo 

receptor é 10 mg/l. 

Para este exemplo de aplicação, utilizou-se o valor fictício de R$ 0,05 por m3 de 

água outorgado para diluição no corpo receptor. Este valor é equivalente ao valor 

sugerido pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos como “Preço Unitário Máximo” 

para captação de água no Estado de São Paulo.  

 

Exemplo de aplicação 

 

Suponha um lançamento no Rio Jundiaí de um efluente degradável com as 

seguintes características: 

 

Ponto de lançamento = km 70 

Regime de vazão do corpo receptor = Q7,10 

Vazão do corpo receptor antes do lançamento do efluente = 2,18 m3/s 

Vazão captação no km 72 = 40 l/s 

Vazão de lançamento do efluente = 8.7 l/s 

Concentração do poluente no efluente = 997 mg/l DBO 

Carga orgânica de lançamento = 742,2 kg/dia DBO 

 

A Tabela 1 apresenta os valores obtidos na aplicação do modelo matemático 

proposto. A Figura 4 apresenta a variação das concentrações do poluente lançado pelo 

poluidor-pagador e do poluente que já existia no sistema a montante do lançamento. A 

Figura 5 mostra a variação da vazão de diluição ao longo do rio e a Figura 6 mostra a 

variação do valor a ser pago pelo volume outorgado e o respectivo valor médio. A Figura 

7 mostra a variação do coeficiente qualitativo a. 
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Tabela 1 – Valores obtidos na aplicação da metodologia proposta 

Esp. Vel. Tempo Cpd(x) Cpa(x) Cp* Qr(x) QD(x) QL(x) Qc(x) QDc(x) VDc(x) VD(x) a22(x) Custo VDc(x) Custo VD(x)

(km) (m/s) (h) (m3/s) (m3/s) (mg/l)(m3/s) (m3/s) (m3/s) (m3/s) (m3/s) (m3/mês) (m3/mês) (R$/mês) (R$/mês)

70.0 0.349 0.000 21.2 17.8 5.0 2.19 1.4761 -7.1105 0.0000 0.0000 0.0 3825947.5 1.00 0.0 191297.4

72.0 0.349 1.592 16.7 14.4 5.0 2.15 0.9997 -5.0202 0.0400 0.0087 22422.2 2591168.9 0.68 1121.1 129558.4

74.0 0.349 3.184 13.1 11.6 5.0 2.15 0.6726 -3.4977 0.0000 0.0000 0.0 1743349.1 0.46 0.0 87167.5

76.0 0.349 4.776 10.3 9.3 5.0 2.15 0.4366 -2.2985 0.0000 0.0000 0.0 1131609.8 0.30 0.0 56580.5

78.0 0.349 6.367 8.1 7.5 5.0 2.15 0.2703 -1.3539 0.0000 0.0000 0.0 700626.7 0.18 0.0 35031.3

80.0 0.349 7.959 6.4 6.1 5.0 2.15 0.1541 -0.6099 0.0000 0.0000 0.0 399418.9 0.10 0.0 19970.9

82.0 0.349 9.551 5.1 4.9 5.0 2.15 0.0712 -0.0461 0.0000 0.0000 0.0 184472.4 0.05 0.0 9223.6

84.0 0.349 11.143 4.0 3.9 5.0 2.15 0.0181 0.8449 0.0000 0.0000 0.0 46858.0 0.01 0.0 2342.9

86.0 0.349 12.735 3.1 3.2 5.0 2.15 0.0000 1.5467 0.0000 0.0000 0.0 0.0 0.00 0.0 0.0

Custo Médio Mensal 99023.4

Soma 1121.1

Custo Total 100144.5

 

     

                                               Figura 4 – Variação da Cpd(x) e Cpa(x) 
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             Figura 5 – Variação da vazão de diluição 

 

 

         

                                       Figura 6 – Variação do valor pago e valor médio 
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                                             Figura 7 – Variação do coeficiente a 

 

 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

A aplicação da metodologia proposta conduz ao cálculo de um custo médio para 

lançamento de efluente biodegradável no corpo receptor. Permite também a liberação dos 

volumes a jusante para serem outorgados a outros usos. Isto induz a um melhor 

aproveitamento do recurso e a um menor custo ao poluidor-pagador para lançamento de 

efluente degradável no corpo receptor. A redução do custo ao usuário pode ser tida como 

um incentivo ao desenvolvimento social e econômico, na medida em que esta seja 

acompanhada de medidas que conscientizem e induzam o poluidor-pagador a aplicar a 

redução do custo no próprio tratamento do efluente. Gera-se assim melhor preservação 

ambiental e alcançam-se as metas de uso racional dos recursos hídricos, um dos 

principais objetivos a serem perseguidos pelos sistemas de gestão. 
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